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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O objetivo deste artigo é 
apresentar um estudo sobre a perspectiva 
filosófico-jurídico-penal-constitucional da 
transmissão do vírus da imunodeficiência 
humana (HIV)/síndrome da imunodeficiência 
adquirida (AIDS) e a necessidade de medidas 
preventivas de educação-informação. O 
estudo foi feito a partir das perspectivas das 
disciplinas do humanismo jurídico, da política 
criminal, da psicologia e da mecânica quântica, 
com base no direito sistêmico, forjado nas três 
ordens do amor da filosofia-psicologia de Bert 
Hellinger, chamada constelação familiar. Este 
artigo é o resultado do estudo feito pela autora, 
reproduzido no livro A transmissão do HIV/
Aids no humanismo jurídico.
PALAVRAS-CHAVE: humanismo jurídico; 
transmissão do HIV/Aids; direito sistêmico.

ABSTRACT: The purpose of this paper is to 
present the study on the criminal-constitutional 
philosophical-legal of the transmission of 
the human immunodeficiency virus (HIV)/ 
acquired immunodeficiency syndrome (AIDS) 
and the need for preventive education-
information measures.  The study was made 
from the perspectives of the disciplines of 
legal humanism, criminal policy, psychology 
and quantum mechanics based on systemic 

law, forged in the three orders of love of Bert 
Hellinger’s philosophy-psychology called 
family constellation.  This article is the result 
of the study by the author, reproduced in the 
book The transmission of HIV/Aids in legal 
humanism – A transmissão do HIV/Aids.
KEYWORDS: legal humanism; HIV/Aids 
transmission; systemic law.

1 |  INTRODUÇÃO
Para o desenvolvimento da reflexão 

crítica sobre o objeto deste trabalho, qual 
seja, o problema da transmissão do HIV/
Aids em meio às respostas tradicionais 
voltadas à criminalização segundo política 
criminal punitiva, são buscadas respostas 
que possam nortear uma política criminal 
com relevo preventivo, e nesse sentido, mais 
de acordo com as bases do humanismo 
jurídico. O percurso nesse estudo é o de 
salientar a hipótese da necessidade da 
ênfase da importância da prevenção por meio 
de medidas de informação e educação sobre 
aquela transmissão, como sendo capazes 
de permitir a concretização do direito à 
informação e à não discriminação para 
além dos clichês em moda, de forma que a 
responsabilidade sobre as próprias condutas, 
que desencadeiam em contaminação, seja a 
realidade. Isto, partindo das bases do Estado 
Democrático e de Direito como o único campo 
em que pode haver o humanismo jurídico.
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Sendo assim, para a análise do objeto se pretende colocar em foco a efetivação 
da perspectiva da universalização dos direitos humanos, considerando as referências 
da realidade social das relações afetivo-sexuais consensuais, bem como a necessidade 
de superação do ‘sentimentalismo tóxico’, que sustenta a vitimização ou o coitadismo, 
que afugenta responsabilidades individuais.  As particularidades próprias ao binômio da 
questão relações sexuais consensuais e transmissão do HIV/Aids levam à necessidade de 
superação do mindset fixo para um mindset de crescimento, e portanto, à uma mudança 
de mentalidade de forma a fazer com que a responsabilidade do indivíduo o situe em seu 
estado adulto.  

A metodologia utilizada neste trabalho é identificada como sendo a de um estudo 
jurídico, teórico e interdisciplinar. A interdisciplinaridade está nas referências do humanismo 
jurídico de Delmas-Marty e dos termos jurídico-filosófico-psicológico do direito sistêmico 
da filosofia-psicologia de Bert Hellinger, conhecida como constelação familiar, cujas leis 
são as da hierarquia, do pertencimento e do equilíbrio.  Tais referências podem permitir 
fundamentação teórica com medidas preventivas para o problema da transmissão em 
questão, trazendo a vítima para dentro do processo de respostas de política criminal, ao 
tempo em que é possível afastar as medidas punitivas do direito penal do emaranhado 
(PARAGUASSU, 2019). 

Dessa forma, como consequência, a vítima passa a ser recolocada no processo 
penal como sujeito ativo, superando o que se chama de emaranhamento (termo trazido da 
mecânica quântica) dentro dessa filosofia, já que participa de forma consensual da relação 
sexual em que houve a transmissão do vírus.  Nessa reflexão, são tomadas, então, as 
referências da vítima ativa dentro do processo penal, com a possibilidade de perdão como 
também de reconhecimento de seu consentimento ou auto colocação em risco da teoria 
da imputação objetiva, evitando, por fim que se crie a condição de exclusão em relação ao 
parceiro.

O artigo traz alguns dos principais resultados da pesquisa que foi desenvolvida 
sobre o tema, a partir de 2000, que se desencadeou em livro publicado em 2018, pela 
editora da UFF, Eduff, mediante seleção feita pelo edital de 2013.

Antes de passar ao desenvolvimento do artigo, esta introdução é finalizada 
apontando as três partes da abordagem aqui presente, que se intitulam de forma crescente 
como sendo as seguintes: 1 – Em busca de uma resposta conciliadora na situação de 
transmissão do HIV/Aids em relações afetivo-sexuais; 2 –  Direito constitucional à não 
discriminação e o medo;  3 – O risco compartilhado nas relações afetivo-sexuais e o HIV/
Aids; 4 – O espaço para o perdão na relação entre hierarquia e pertencimento e Conclusão 
ou Para ir mais além.
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2 |  EM BUSCA DE UMA RESPOSTA CONCILIADORA NA SITUAÇÃO DE 
TRANSMISSÃO DO HIV/AIDS EM RELAÇÕES AFETIVO-SEXUAIS 

O que acontece com os agressores? De onde vem sessa necessidade 
humana de vingança?  Essa indignação simplesmente brota no peito? Eu 
notei que, normalmente, a indignação não vem das vítimas, mas daqueles 
que se acham no direito de representar as vítimas. Eles reclamam ilicitamente 
para si o direito de ficar zangados com os agressores, sem ter passado pelo 
sofrimento.  Como recebem o apoio da maioria, nem mesmo correm o risco 
de serem responsabilizados pelo desejo de vingança contra os agressores. 
Aqui existe uma curiosa semelhança entre os indignados e os agressores, 
exatamente aqueles que são criticados.  Os primeiros consideravam-se 
superiores e por isso se sentiram no direito de atacar e aniquilar os outros 
(HELLINGER, 2007ª,p129).

A questão da transmissão do HIV/Aids, segundo o modelo de política criminal Estado-
Sociedade Liberal, portanto, do Estado Democrático e de Direito, permite a perspectiva do 
humanismo jurídico (DELMAS-MARTY,1992). Dessa forma, permite uma compreensão da 
aplicação de infrações e de sanções de forma a atender os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Neste sentido, a questão se insere na necessidade de um olhar não 
voltado propriamente à punição, mas à prevenção, com resposta restauradora-conciliatória, 
portanto, a mudança do mindset fixo (DWECK, 2017), de forma a evitar que se formem 
emaranhamentos em relação a excluídos.

Sendo a transmissão do HIV/Aids uma questão complexa por envolver indivíduos 
portadores de vírus ou/e de doença que, portanto, tem a saúde atingida, possui agentes 
em situação de fragilidade, sendo então a resposta restauradora-conciliatória a adequada, 
capaz inclusive de exercer uma tarefa pedagógica.  Isto leva ao abandono de situações 
de estigmatização de comportamentos e grupos, ao mesmo tempo em que deve gerar 
repercussões em mudanças de atitudes de forma a que o indivíduo passe do estado criança 
para o estado adulto. Isso significa que deverá passar para o estado em que assume suas 
responsabilidades, logo, despidas do que Dalrymple chama de ‘sentimentalismo tóxico’ 
(2015), que conduz o indivíduo à situação de vitimização.

O direito sistêmico é um meio que vem sendo construído com esse caráter de 
busca de respostas restauradoras-conciliatórias.  Consiste de um direito associado a um 
instrumental fenomenológico e teórico da filosofia-psicologia de Bert Hellinger, conhecido 
enquanto terapia da constelação familiar.  A interdisciplinaridade é colocada também em 
perspectiva nas referências do humanismo jurídico de Delmas-Marty(1992).

Essa perspectiva terapêutica se apresenta alinhada na forma de três leis ou ordens 
do amor, a saber, hierarquia, equilíbrio e pertencimento.  A busca de tal alternativa aparece 
na tentativa de reconstrução das relações interpessoais afetivo-sexuais, tal como no 
caso de transmissão do HIV/Aids, que estão atingidas por lesões advindas por conflitos, 
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reconstrução essa de forma a superar a visão de vingança entre opositores, da vingança 
contra seu agressor, portanto, de forma a evitar emaranhamentos, e por fim, exclusões.

O direito constitucional à não discriminação, de forma a superar o velho medo do 
outro, deve estar associado ao direito à informação-educação, conforme é abordado abaixo.

3 |  DIREITO CONSTITUCIONAL À NÃO DISCRIMINAÇÃO E O MEDO 

O medo é mais assustador quando difuso, disperso, indistinto, desvinculado, 
desancorado, flutuante, sem endereço nem motivo claros; quando nos 
assombra sem que haja uma explicação visível, quando a ameaça que 
devemos temer pode ser vislumbrada em toda parte, mas em lugar algum se 
pode vê-la.  “Medo” é o nome que damos a nossa incerteza: nossa ignorância 
da ameaça e do que deve ser feito _ do que pode e do que não pode _ 
para fazê-la parar ou enfrenta-la, se cessá-la estiver além do nosso alcance 
(BAUMAN, 2008, p8).

A falta da fala sobre determinado assunto vincula o silêncio à não efetivação 
do direito à igualdade e à não discriminação, e assim, o resultado é o de produção de 
emaranhados, segundo o direito sistêmico. Historicamente, práticas foram consideradas 
mal-ditas, portanto, não faladas ou faladas de forma negativa ou insuficientemente faladas, 
reveladas, trazidas à tona ou à compreensão, o que leva a situar o autor das práticas como 
o outro. Assim sendo, a educação aliada à informação está no processo de esclarecimento, 
como forma de jogar luz sobre o desconhecido, o maldito, o outro. É possível refletir sobre a 
natureza humana em relação à educação ou à sua falta, na metáfora da caverna de Platão, 
em que homens permanecem no erro, como que amarrados sem poder olhar para fora dos 
limites que lhes aprisionam, se fazendo submeter, assim como na fábula de Orwell.

Duas variáveis estão presentes à compreensão da violência no grupo social, portanto, 
a harmonia e o conflito. Ou se considera que a sociedade vive pela gestão harmônica e a 
violência ocorre eventualmente, ou a sociedade é de conflito e a violência ocorre porque a 
humanidade gera sempre um resto (FORBES,2005), fruto da vontade, do desejo potencial, 
e dessa forma, existe sempre o medo do outro.  A possibilidade de conciliação, conforme 
explica Rouland (2003, p 123),  está presente quando há vínculos preexistentes, portanto 
quando o outro não é tão o outro, aquele tão distante, tão diferente: 

Nossas sociedades modernas não escapam à regra. A guerra civil é sempre 
apresentada como um mal superior à guerra entre estrangeiros.  De outro 
lado, todas as experiências que tendem a favorecer os procedimentos de 
solucionamento dos conflitos baseados mais na conciliação do que no 
julgamento mostram que eles alcançam melhor resultado ainda quando as 
partes possuem vínculos preexistentes (de parentesco, afetivos, associativos, 
residenciais etc.): apesar de suas aparências pacíficas e da ritualização da 
violência que opera, o processo é mesmo um tipo de guerra, em todo caso 
um combate.
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O acesso à informação sobre o HIV/Aids deve superar o medo, pois que este pode 
alcançar dimensões maiores pela via da epidemia. Como está presente na história das 
humanidades, temos o exemplo medieval, em que a epidemia comparecia como razão para 
o medo ao lado de seus complementares, como o da fome, o da violência, o do outro e o 
do além, num ciclo vicioso do medo (DUBY,1995).

A sociedade no seu processo constante de construção do humanismo jurídico 
precisa criar estratégias constantes de enfrentamento das dificuldades, tais como para o 
combate à discriminação, que no limite implica em evitar emaranhamentos e exclusões.  O 
caminho para isso passa pelo direito constitucional à informação-educação, na medida em 
que se teme de forma desmedida o que não se conhece. Tal como diz Bauman, o medo 
difuso é assustador, dada a sua incerteza e a nossa ignorância.

Dessa forma, a superação dos riscos de epidemia impõe a necessidade de uma 
política pública de saúde coletiva voltada ao atendimento do direito à informação-educação. 
A promoção da saúde implica em institucionalização da gestão do sistema nacional de 
vigilância ambiental, cujos objetivos concernem o conhecimento e o estímulo à interação 
entre saúde, meio ambiente e desenvolvimento, voltado ao fortalecimento da participação 
da população.  A gestão da saúde nesse sentido se mostra em complementaridade na 
busca pela qualidade de vida (FREITAS, 2003).

Em seguida, é salientada a questão da prevenção do risco nas relações afetivo-
sexuais em relação ao vírus HIV/Aids.

4 |  O RISCO COMPARTILHADO NAS RELAÇÕES AFETIVO-SEXUAIS E O HIV/
AIDS

Quando alguém tem uma culpa pessoal, ela é uma fonte de força, desde que 
seja reconhecida. No momento em que alguém reconhece a própria culpa, 
deixa de sentir-se culpado.  Esse sentimento se infiltra quando a culpa é 
reprimida ou não é reconhecida. Quem reconhece a própria culpa se fortalece, 
pois ela se manifesta como força.  Quem nega sua culpa e se esquiva de 
suas consequências tem sentimento de culpa e é fraco.  A culpa que alguém 
possui capacita-o a fazer coisas boas.  Ele não teria tido força para fazê-las se 
antes não tivesse reconhecido essa culpa (HELLINGER, 2007ª, p61).

A política criminal contra a transmissão do HIV/Aids, desenvolvida em bases do 
direito sistêmico forjado pela filosofia-psicologia da constelação familiar de Hellinger, 
permite que possa haver uma aplicação do direito dentro de parâmetros mais coerentes, 
com maior previsibilidade de serem eficazes.  As três leis do amor daquele autor são os 
pilares de vanguardista perspectiva para a solução de conflitos, segundo uma justiça 
restaurativa, portanto, são elas, conforme já dito acima, a hierarquia, o pertencimento e o 
equilíbrio.
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O propósito do direito penal com base no humanismo jurídico não se restringe a uma 
ideia punitiva convencional, mas inclui a base da prevenção presente no caráter retributivo 
da pena, dentro da perspectiva dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  
Neste sentido, a afetação das leis do amor às situações de transmissão do HIV/Aids em 
relações consensuais permitiria um lastro maior de compreensão dos comportamentos, de 
forma a trazer a participação da vítima para a análise do caso, de tal forma que pudesse 
permitir o ponto do equilíbrio em relação à ação do autor. Nesse diapasão, também é 
possível compreender as soluções objetivas da auto colocação da vítima em risco ou 
consentimento do ofendido (ROXIN, 2006).

Nessa análise apontada no parágrafo acima, o casal-penal, o autor e a vítima estão em 
relação de pertencimento na relação afetivo-sexual, compartilhando as responsabilidades, 
onde o segundo se coloca em risco: 

a auto colocação vem exatamente para solucionar aqueles casos em que a 
própria vítima criou o risco para seus próprio bem jurídico, não devendo o 
direito penal incidir dentro dos seguintes limites, a) auto colocação só serve 
para bens jurídicos individuais e só pode ser considerada nos casos em que 
a vítima for maior de dezoito anos e estiver no pleno uso de sua capacidade 
mental; b) para que ocorra a auto colocação em risco relevante, a vítima deve 
agir voluntariamente e deve estar ciente dos riscos a que exporá seu bem 
jurídico; c) na auto colocação em perigo, o comportamento livre e consciente 
da vítima deve ser determinante para a consecução de um resultado lesivo 
que, em princípio, não foi desejado por nenhuma das partes (GRECO, 2004, 
P166).

A auto colocação da vítima em risco parte do pressuposto de que a vítima “não pode 
mais ser entendida como um ser inerte face ao crime; observamos que não só ela interage 
com o autor do crime, como, em alguns casos, pode até criar o risco para si própria, 
colocando-se em uma situação que a levará ao resultado danoso” (GRECO, 2004, p 103). 

Isso implicaria na compreensão do problema de forma a evidenciar coerência em 
relação ao dispositivo do tipo penal do artigo 131 do código penal, utilizando as referências 
do pertencimento na relação, assim como a necessidade de equilíbrio entre o dar e o 
receber. O elemento psicológico do tipo na forma de dolo eventual não deve ser encontrado 
em situações de relações consensuais, em que ambos os parceiros estariam dispostos na 
relação afetivo-sexual. Esse instrumento também não contempla a visão de culpa, tal como 
no caso da negligência na exposição ao risco pelo não uso de preservativo.  

A partir do mesmo entendimento, é possível considerar que haja a excludente de 
ilicitude do estado de necessidade em razão da configuração do direito de necessidade, 
na medida em que não poderia ser exigido um sacrifício, enquanto um dever superior ao 
próprio da pretensa vítima, a quem caberia também considerar a exposição ao risco na 
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busca do prazer. Isto, em se considerando, haja vista, que desejo não é ordem (GIKOVATE, 
2010, P 27).  

Essas soluções acima são alternativas para que as ordens do pertencimento 
e do equilíbrio entre o dar e o receber possam estar presentes, de forma a que possa 
ser encarada a perspectiva de uma justiça restaurativa e conciliatória.  Nesse sentido, 
segue a abordagem da relação entre hierarquia e pertencimento presente no resgate da 
participação da vítima no processo.

5 |  O ESPAÇO PARA O PERDÃO NA RELAÇÃO ENTRE HIERARQUIA E 
PERTENCIMENTO

Eu notei que, normalmente, a indignação não vem das vítimas, mas daqueles 
que se acham no direito de representar as vítimas. Eles reclamam ilicitamente 
para si o direito de ficar zangados com os agressores, sem ter passado pelo 
sofrimento.  Como recebem o apoio da maioria, nem mesmo correm o risco 
de serem responsabilizados pelo desejo de vingança contra os agressores.  
Aqui existe uma curiosa semelhança entre os indignados e os agressores, 
exatamente aqueles que são criticados.  Os primeiros consideravam-se 
superiores e por isso se sentiram no direito de atacar e aniquilar os outros  
(HELLINGER, 2007b, p 129).

De acordo com o direito sistêmico, a atitude de restauração das relações é a 
pacífica de conciliação, que deve ser buscada de forma a que a justiça se faça quando 
todos se reconhecem como membros da ‘grande alma’ e dessa forma, todos podem assim 
chorar pelas vítimas. Esse caminho evita o mindset fixo punitivo da vingança.  Do mesmo 
modo, essa superação também deve se dar pela via da recolocação da vítima no espaço 
originário, de modo a completar as leis do amor do direito sistêmico, por meio da hierarquia 
em relação ao pertencimento.

O campo público de solução de conflitos da heterocomposição retirou a vítima do 
processo da autocomposição.  Agressor e vítima originariamente estavam nas mesmas 
condições no processo penal, submetidos ao mesmo modo de prova.  Entretanto, a 
mudança substituiu a vítima, tendo sido a vingança encoberta pela perspectiva da justiça 
abstrata.  Essa retirada da condição de vítima a tirou da possibilidade do exercício do direito 
de perdão, o que feriu a lei da hierarquia do direito sistêmico, provocando um sentimento de 
não pertencimento, logo criando desequilíbrio.

Estando a vítima retirada do processo, de sua posição originária, a outra parte é 
obrigada a estar na posição de assumir toda a responsabilidade, podendo ser essa outra 
parte o réu ou a sociedade, o que nos dois casos fica revelado o desequilíbrio.  Diz Hellinger 
(2007ª, p 61): “quando alguém assume a culpa e suas consequências em lugar de outro, 
isto o enfraquece.  Pois com ela não é capaz de fazer algo de bom; pelo contrário, faz algo 
de mau.  Além disso, enfraquece o outro, pois, assumindo a culpa em seu lugar, tira dele a 
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força para fazer com ela algo de bom”.
A partir disso, essa situação de desequilíbrio levou à impossibilidade do perdão por 

parte da vítima, dado o desnível gerado. Para explicar isso, Hellinger (2007ª, p 118) diz que:

Não se deve pedir perdão. Um ser humano não tem o direito de perdoar.  
Nenhum ser humano tem esse direito, quando alguém me pede perdão, 
empurra para mim a responsabilidade por sua culpa.  Da mesma forma, 
quando alguém se confessa, empurra para o outro as consequências de seu 
comportamento. (...)No ato de perdoar existe sempre um desnível de cima 
para baixa, que impede uma relação de igualdade.  Pelo contrário, se você 
diz: ‘Sinto muito’, você se coloca de rente para o outro.  Então você preserva 
sua dignidade, e para a outra pessoa é bem mais fácil ir ao seu encontro do 
que se você lhe pedir perdão.”

Cabe ressaltar, que a perspectiva do perdão está na possibilidade de reconciliação 
de uma justiça restaurativa.  Para isso, não se deixa de admitir a responsabilidade do réu.  
Entretanto, trata-se de uma perspectiva que admite entender o outro, revelando um perdão 
que não sobrepõe um indivíduo ao outro, pelo contrário, leva cada um a assumir suas 
responsabilidades, seu próprio destino, porém considerando a ligação de todos dentro da 
‘grande alma’, que na mecânica quântica pode ser identificado como o vazio quântico.

6 |  CONCLUSÃO OU PARA IR MAIS ALÉM
A pretensão do trabalho é a de colocar em relevo a necessidade de ultrapassar a 

utilização de política criminal contra a transmissão do HIV/Aids como resposta punitiva, no 
que concerne à questão de situações sexuais consensuais.  A base teórica apontada é a do 
direito sistêmico desenvolvido a partir da filosofia-psicologia de Bert Hellinger, conhecida 
como constelação familiar, que forjou as três leis ou ordens do amor: o pertencimento, 
o equilíbrio e a hierarquia, que encontra seu entendimento em elementos da mecânica 
quântica.

Por conseguinte, vislumbra-se uma abordagem interdisciplinar capaz de permitir 
que uma reflexão mais coerente e profundamente humana se constitua, considerando, em 
meio à questão jurídico penal-constitucional, aspectos da filosofia-psicologia que entende 
o homem em sua tomada de consciência pelo reconhecimento de suas responsabilidades.  
Dessa forma, o homem não é tratado no seu estado criança por meio de um ‘sentimentalismo 
tóxico’, mas no seu estado adulto, autor de suas escolhas e responsável, portanto, por elas.

Para considerar todos esses elementos, são enfatizadas medidas preventivas 
de educação-informação sobre a doença e o modo de transmissão, portanto a ‘janela 
imunológica’, a necessidade do uso de preservativo e a corresponsabilidade da vítima, de 
modo a evitar a criminalização e o uso da lei penal como solução.  Os institutos jurídicos da 
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exclusão da ilicitude como o estado de necessidade, assim como as teses de auto colocação 
em risco e de consentimento do ofendido também estão no cerne das respostas cogitadas, 
de forma a referendar a possibilidade de se buscar soluções dispostas à prevenção.

A perspectiva punitiva no caso do problema da transmissão do HIV/Aids não merece 
ser colocada em primeiro relevo, na medida em que se tem um indivíduo em situação de 
fragilidade da própria doença, ou possibilidade dela, o que dentro do campo teórico do 
direito sistêmico implicaria em criação de emaranhamentos e, por conseguinte, de exclusão, 
que ferem as leis do pertencimento, do equilíbrio e da hierarquia. Dada a peculiaridade da 
situação, deve ser um exercício de aplicação da experiência da justiça restaurativa do 
direito sistêmico, que considera tais leis.

A ruptura, nesse caso, do mindset fixo da punição (direito penal do emaranhado), 
permite considerar que a indignação que promove a vingança contra o agressor, perpetua 
um ciclo de vingança, um ciclo que reivindica, portanto, revivendo a vingança. O mindset 
de crescimento ultrapassa a perspectiva da punição para desenvolver a perspectiva de 
prevenção por meio de medidas educativas-informativas, enquanto medidas capazes de 
realizar ou efetivar direitos à informação e à não discriminação.  

Trata-se, assim de um quadro teórico para um processo pedagógico de solução de 
conflitos, restaurativo, pacífico e conciliatório. Nessa solução, a vítima pode retomar o seu 
lugar originário de participação no processo penal, em que estava em situação de equilíbrio 
com o agressor.  Desse modo, ambos podem assumir suas responsabilidades e tomar os 
seus próprios destinos, embora ligados pela grande alma ou vazio quântico.
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